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A 

an3,rcameiiZt  
spõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades das 
Secretarias do Verde e do Meio Ambiente e da Saúde 
a gestão e administração do Parque Linear Zilda Ams, 

e dá outras providências" 

  

   

CLAUD1NHO DE SOUZA 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizado a Municipalização do Parque da Integração Zilda Arns, situado 
sobre uma área onde estão aterradas as tubulações da adutora Rio Claro, no Município de 
São Paulo. 

Art. 2° - Caberá a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a gestão e administração do 
Parque mencionado no artigo anterior. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessõe , 17 de Abril de 2012. 

Julian ardoso - PT 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvoN.camara.sp.gov.br  
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MARIA AL M. G. NI 
Técnico Administrativo 

RÉ 11.110 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de um Parque Linear implantado com o objetivo de preservar as faiXas da adutora 
e garantir à comunidade dos bairros de Vila Prudente, Sapopemba e São Mateus mais 
conforto e segurança. 

O parque fica sobre uma área linear onde estão aterradas as tubulações da adutora Rio 

110 	
Claro, da Sabesp, que abastece 1,4 milhão de pessoas e tem 77 quilômetros de extensão, 
dos quais 22 localizados na capital paulista. 

Inaugurado em Janeiro de 2010, o Parque da Integração Zilda Arns vem sendo o quarto 
maior parque linear do mundo, com 7,5 quilômetros de extensão, prevendo um atendimento 
para mais de 300 mil pessoas. 

O Parque é o décimo maior da cidade de São Paulo, com 224 mil m 2  de área, sendo este 
projeto fruto de uma parceria entre a Sabesp e a Prefeitura de São Paulo. 

O empreendimento é composto por pista para pedestres, ciclovia, equipamentos esportivos 
e de lazer para diversas faixas etárias. Também possui bicicletários, sanitários, quadras 
poliesportivas, canchas de bocha e malha, mesas para jogos de dama e xadrez, parquinhos 
para crianças, campos de futebol, pista para skate, postos para uso da Polícia Militar, praças 
e arenas para eventos. O parque é totalmente aberto, sem grades, e possui viveiro de 
mudas. 

• Entendemos a necessidade de uma adminsistração direta por parte do Município de São 
Paulo pelo fato de hoje este trecho de 22 quilometras, localizado no Município de São Paulo 
se encontrar distante de qualquer administração, até mesmo porque não e visto um 
responsável direto pela área, não se tratando de uma obra municipal ou estadual. 

Fixando sua gestão e administração junto a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, os 
próprios munícipes teram uma melhor visão de quem recorrer no caso de qualquer assunto 
ligado a manutenção ou assuntos relacionados ao Parque. 

Em face da exposto, solicitamos a colaboração dos membros desta Casa, para aprovação 
da presente propositura que significa introduzir na administração municipal a gestão do 
Parque da Integração Ziida Arns. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Vrroces tin-k P-a)  

oth3 n° 
	

1 

Scrila N.;(íwí: 	Terreir 
Le.g. 100 

,■••••• 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0200/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação  e  no site www.senado.00v.br  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e' dá outras 
providências, especialmente seu art. 2°, inciso XII; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu art. 186; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plpno Diretor 
Estratégico, especialmente seus arts. 58 e seguintes e 131 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo,especialmente seus artigos 32 e 
33 e o Plano Regional da Subprefeitura de Pirituba (sem cópia); 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza à Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA e dispõe sobre seus quadros de 
provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável — CADES; ao Conselho do Fundo especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA, ao Conselho Consultivo da 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de 
Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica, 
especialmente seu artigo 20; 

- Decreto Municipal n° 9.405, de 12 de março de 1971,que dispõe sobre as normas a 
serem obedecidas no Sistema de Áreas Verdes; 

- Decreto Municipal n° 10.766, de 7 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
preservação de áreas verdes declaradas de utilidade pública, e dá outras 
providências; 

- Resolução n° 02/91 — Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — 
Consolidação dos Precedentes Regimentais Firmados,nos termos dos artigos 313 e 
314 — Precedente Regimental n° 02/93, que dispõe no sentido de que as leis 
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

24 de maio de 2012. São 

o de Carvalho Giannini 
r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Co 
Procurad Supe 

Executivo, sem que este as tenha pedido, são INCONSTITUCIONAIS ferindo o 
princípio da separação entre os Poderes. 	 P 

- Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 19 de janeiro de 2010, "SP inaugura o 
maior parque linear do Brasil e homenageia Zilda Arns". 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Informo que a natureza do artigo 10  do projeto sob análise pode caracterizar incidência 
no disposto no Precedente Regimental n° 02/93, que dispõe no sentido da 
inconstitucionalidade da propositura. 

Envio à Comissão de Constituição,Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
4,; 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

£10257 	 Page 1 of 18 

Mensagem de Veto n° 730 

Vigência 

Regulamenta os arts. 182 e 183slá..Cons .titução ederal, 
estabelece diretrizes gerais da política Urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, ã moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sodedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação ã infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 
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Page 2 of 18 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização° 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, ltendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 

410 	objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

• XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 39- Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento i e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Page 3 of 18 .L10257 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 
F 

— pianos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento económico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento económico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 M
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i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

• de 2000)  
demarcação 	urbanística para fins de rcgtrierização fundiária; (+ncluído pcla Mcdida Provisória n° 4f/J, 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 

• e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 
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110257 	 Page 5 of 18 

W/ 
I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietár oAdo iFrióVel bu'r" no 

caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração, ' _ 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pel nciso I. 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52 desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na formá do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

• 	§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 

§ 32  A notificação far-se-á: 
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n° 
II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensar.L 

SOO 2. Mqria S. Ferr'elra § 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagament 	trtbi.k3os, 6  ,„ 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco nos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5p desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

• quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

L 
§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 

antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

• 
§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 

servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

art. 52  desta Lei; 
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I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; Fáthà á 	 cío 

(7/ 
II — os possuidores, em estado de composse; 	

, -,  
P r o p è s s Q al 
Soníà Maria S. Fe rea 1  

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidadeMe-Piaarrneil---"ntrlenonst 	a;— ' 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 2 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual à ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

   

   

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 

1110 	tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 3Q O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 5-9- Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  25/5/2012 
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respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: Falha n 

I - pelo advento do termo; 	 Procez- n° 
Sorna Mggia S. F 

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiá 	100 q96 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, be como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 ,2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após' o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I - regularização fundiária; 

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III - constituição de reserva fundiária; 

• 	IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX - (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 

ira 
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interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade. 

§ 2 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4P Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 59.A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5Q o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da b se de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àqu 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 	Sonia rvigés S. Ferreira 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido aci 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 

• 	do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1P- Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
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pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 1 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; r 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o pl 	e operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

RC-fl. I" 

III - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela peração; 

IV— finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; , 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
c iv i l. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor: poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

Folha n°1: 
t‘'!. 

ProcessIrt°  
t.,. 	 •N  

t 	° ívíAr S. 	eira 
II — programa básico de ocupação da área; 
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II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transf ência 
do direito de construir. 	 ' Folha n° 

1 
 

. Proce zo n 4' 
Son aM-...ã.ria S. FerreJra 

eo 1 O 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área u ana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licen s ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

•
Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

•
Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 

consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipa , devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 
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III — sistema de acompanhamento e controle. 

Page 12 of 18 .L10257 

§ 2 O plano diretor devera englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor devera ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

Folha n° 

Ir.:r9cés,.4o n  
M.gria S. 

!Reg": 100.9g6 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzid 

111 	II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

111 III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4 2  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela  
Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

111 	§22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de • 	transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor devera conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, rna forma do art. 5-Q 
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

http://www.planalto. g  ov. 	civil_03/L eis/LEI S2001/L10257.htm 25/5/2012 
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30 (Vidc Mcdide Provi3ória n°547,  dc 2011 
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• 

• 

Provisória 	n° 547, de 2011) 
§-20-49-Piede 	de Expansão Urbana dcvcré atenda às dirctrizcs do Plano Dirctor, quend h uvcr. 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42,0 plano diretor dos Municípios incluídos no ca astro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; ,(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; 
e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n°12.608, de 2012)  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 	 1 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 
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Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012  
Folha n 

( 
II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeito a controle esp 

função de ameaça de desastres naturais; Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  Processo n° 
Sonia Maria S. Ferr Ir 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para inf 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

1 
V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 

especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluído pela Lei n°12.608, de 2012)  

• 
VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e dó patrimônio 

histórico e cultural; e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  • 
VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 

processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 2 12  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(lncluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 3P A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

• 	 CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 2 	25/5/2012 
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno ex r I io da cidadania. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 	

r=olha n° 	 do 

a 

CAPITULO V 

PrOCeSSO n 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietáriolYeenga  -ál rlel‘taj)1;arga  gd( id' FãCfraclobrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 2 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

• Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. • 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de 
junho de 1992, quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 8 12  desta Lei; 

25/5/2012 http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 
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• • 

24.8.2001)  

Processo n° 
Sorna Maria S. For 
Reg. 100.996 

, L10257 Page 16 of 18 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

.(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 

1,4,Ft4f) 	  

ifi—à-ertiern-erter~eat 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dosr  seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I - 	  

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 25/5/2012 
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Fotha n° 

PeWegn.'15 , 
ISonia 
t Reg 10V " 

itens 1 q, 

S. 

, L10257 Page 17 of 18 

uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
do solo ou da edificação; 

281 (VETADO) 

39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acr 
19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsór os de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

201 da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

• 
Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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Foihan 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

t:onia Maria 
Reg. 100Q ,  

	

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públice—p1,1madA, 	e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, p los 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador l do jano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradeM o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatró) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos ém geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede munic'pal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo;

[ 

VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantasão e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistéma de Areas 	rdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar :sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 

tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Areas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do AltOletê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos' para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltado 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 2° - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 3 0  - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo inter-setorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para,as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Areas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enqâdradas -pet 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. . 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P. = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de ,lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 2° - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 3° - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 4° - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 5° - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Areas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou' 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1 0  - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos laos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 30  - O remembramento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 	 e 

Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. , 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Areas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tec do urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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Proce.. 

Reg. 100.996 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294ido PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

  

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

.910 
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Folha n° 

Processin 
Sorna 10:5via 8. 
Re . 100.356 	"". 

Art. 31. Os Projetos Urbanísticos Específicos deverão propor 

índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para cada AIU, os quais, 

se diferentes das zonas de uso contidas no perímetro da Área de Intervenção 

Urbana, deverão ser determinados por lei. 

Parágrafo único. Nas Áreas de Intervenção Urbana em que 

os índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para o perímetro 

estiverem previstos por esta lei, ficam dispensadas da exigência do "caput" deste 

artigo, exceto quando expressamente determinada sua exigência nos artigos que 

tratam de cada AIU especificamente. 

Art. 32. As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação 

dos parques lineares compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: 

I. faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das 

margens dos cursos d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi"; 

II. a planície aluvial deverá ser delimitada em função das 

peculiaridades, das especificidades e dos levantamentos regionais, sendo admitida 

aquela identificada como inundável nos últimos cinco anos e as áreas de vegetação 

significativa ao longo dos fundos de vale do Município que juntamente com a área 

"non aedificandi" formarão os parques lineares; 

III. contidas na faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros 

de largura, medidos a partir do limite do parque linear referido no inciso II, 

destinadas à implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a 

serem executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da 

transferência do direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas ao 

parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 1° - A execução de uma Área de Intervenção Urbana 

Parque Linear por um empreendedor privado deverá abranger área mínima de 

projeto de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) com, no mmimo 100m de 

extensão ao longo dos cursos d'água e fundos de vale. 
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Art. 31. Os Projetos Urbanísticos Específicos deverão propor 

índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para cada AIU, os quais, 

se diferentes das zonas de uso contidas no perímetro da Área de Intervenção 

Urbana, deverão ser determinados por lei. 

Parágrafo único. Nas Áreas de Intervenção Urbana em que 

os índices urbanísticos e padrões de uso e ocupação do solo para o perímetro 

estiverem previstos por esta lei, ficam dispensadas da exigência do "caput" deste 

artigo, exceto quando expressamente determinada sua exigência nos artigos que 

tratam de cada AIU especificamente. 

Art. 32. As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação 

dos parques lineares compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: 

I. faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das 

margens dos cursos d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi"; 

II. a planície aluvial deverá ser delimitada em função das 

peculiaridades, das especificidades e dos levantamentos regionais, sendo admitida 

  

aquela identificada como inundável nos últimos cinco anos e as áreas de vegetação 

significativa ao longo dos fundos de vale do Município que juntamente com a área 

"non aedificandi" formarão os parques lineares; 

III. contidas na faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros 

de largura, medidos a partir do limite do parque linear referido no inciso II, 

destinadas à implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a 

serem executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da 

transferência do direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas ao 

parque linear ou por outorga onerosa. 

§ 1° - A execução de uma Área de Intervenção Urbana 

Parque Linear por um empreendedor privado deverá abranger ama mínima de 

projeto de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados) com, no mínimo 100m de 

extensão ao longo dos cursos d'água e fundos de vale. 
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Folha n° 

Processo, 
Sonia 	

S. Forr tra 100 P96 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio ■e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remotO para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3 0  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 

• 
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Folha n 

Processo.. 
Sonia Wir,ria S. Ferr 
r eg, 100 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas maéginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecei -  quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. t 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no territóri&do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da egislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Cân\ara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Process 
Sorna Mgria S. E 
Re .1100,996 

Base de de dados : Iegis 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 	 F 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 
Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ver documento) 

Ementa: 

18/5/2012 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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PrOesso et° 
SOni,á 
Re-'q."100.996 

LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão 'de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
no 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E 
AMBIENTE 

 

DO MEIO 

 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 4 0• Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CADES, criado pela Lei no 11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 
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Folha fl 

r...ort  
X - representar à Procuradoria Geral do Município, da Secretaria jyt,upjcipt _OS 
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição ou degradação amlalérítatniafa--  
adoção das providências cabíveis; 
XI - promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, em 
todas as suas formas; 
XII - promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das águas, 
do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 
XIII - emitir, anualmente, Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do Município - 
RQMA; 
XIV - promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a 
definição de diretrizes e o apoio necessário para o desempenho das funções 
fiscalizatórias a serem desenvolvidas pelos Núcleos de Gestão Descentralizada; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 19. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e executar programas e ações educativas para promover a 
participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 
II - apoiar as ações de educação ambiental promovida por outras instâncias de 
governo e da sociedade civil; 
III - desenvolver programas de capacitação de servidores e estagiários da 
Secretaria nas temáticas ambientais; 
IV - elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 
V - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
educação ambiental; 
VI - manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica na área 
de educação ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congêneres; 
VII - atuar como apoio técnico em programas de educação ambiental a:cargo da 
Secretaria Municipal de Educação e demais instituições públicas ou privadas, em 
todos os níveis de educação, mediante acordos formais de cooperação; 
VIII - ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a a 
participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 
IX - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
astronomia e ciências congêneres; 
X - coordenar o funcionamento dos Planetários, da Escola Municipal de Jardinagem, 
da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e da Escola Municipal de 
Astrofísica; 
XI - desenvolver, por meio da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de 
Paz, programa de formação aberta, ampla e permanente para cidadãos de 
diferentes faixas etárias e escolaridade, com o propósito de contribuir para uma 
convivência socioambiental sustentável e pacífica na cidade de São Paulo, 
articulando temas ambientais e a cultura de paz e não-violência, disseminando 
conhecimentos e tecnologias de mediação de conflitos; 
XII - adquirir, selecionar, organizar e divulgar toda documentação técnica que 
compõe o acervo, nas suas diferentes formas de apresentação, com vistas a 
oferecer ao usuário subsídios para estudos e pesquisas; 
XIII - organizar Educação Ambiental e Cultura de Paz nos Parques, diretamente ou 
por meio de parcerias; 
XIV - desenvolver atividades de rotinas administrativas, bem como projetos e 
trabalhos técnicos pertinentes; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 20. O Departamento de Parques e Áreas Verdes tem as seguintes atribuições: 
I - projetar, contratar projetos e gerenciar obras e serviços de construção civil e 
ajardinamento para viveiros, parques urbanos, parques lineares e parques naturais, 
praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras unidades a ele 
subordinadas; 
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Foth 

rs: - 

II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e SogáCU~cie" 
arborização e ajardinamento em vias públicas e de implantaçã4elráS7.-- 

l, parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 1 
III - promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das atividades 
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serviços a serem executados; 
IV - promover, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, a 
administração, preservação, conservação e manejo de parques ou de outras 
unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e 
conciliando o manejo com a utilização pelo público; 
✓ - orientar outros órgãos da Prefeitura, dando-lhes suporte técnico em matéria de 
sua competência; 
VI - executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes - SAV; 
VII - promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento 
médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutr"cional e 
reprodutivo; 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com fins 
ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município de São Paulo; 
IX - promover, supletivamente, no âmbito do Município de São Paulo, a proteção e 
o equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 
X - exercer outras atividades afins. 
Art. 21. O Departamento de Planejamento Ambiental tem as seguintes atr buições: 
I - estudar, planejar e implementar as ações necessárias para adequação da cidade 
ao novo cenário de mudanças climáticas; 
II - delinear um plano de ação estratégico com a definição de políticas, programas 
e projetos pautados nesse novo cenário de mudança compulsória, assim como 
implementar os novos programas de adaptação, auxiliando os órgãos da Prefeitura 
na formulação das políticas setoriais; 
III - sugerir instrumentos de melhoria da qualidade ambiental no planejamento do 
uso do solo; 
IV - promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 
✓ - estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Prefeitura, normas 
e padrões ambientais a serem adotados na Administração Pública Municipal; 
VI - desenvolver, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e ambientais previstos no Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
VII - desenvolver o Plano de Gestão de Áreas Públicas de interesse ambiental e o 
Programa de Intervenções Ambientais, voltados para ampliação do Sistema de 
Áreas Verdes, aumento da permeabilidade, controle das inundações, recuperação e 
preservação de recursos hídricos, reabilitação de áreas contaminadas e preservação 
das áreas de mananciais; 
VIII - elaborar o zoneamento ambiental do Município de São Paulo e sistematizar as 
informações sobre terrenos com potencial para a implantação de áreas verdes e 
demais melhoramentos ambientais; 
IX - coordenar, no âmbito da Secretaria, os processos de revisão do Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; - 
X - promover a participação da Secretaria, nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 
nos Consórcios de Municípios da Região Metropolitana; 
XI - implantar, estruturar e gerenciar o Sistema de Informações Ambientais da 
Secretaria, mantendo suas bases de dados alfanuméricos e espaciais; 
XII - manter informações sistematizadas de aspectos de interesse ambiental 
referente ao Município de São Paulo; 
XIII - manter atualizado Sistema de Indicadores Ambientais para subsidiar a 
elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo e o 
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DECRETO .N.° 9.405, DE 12 DE MARÇO DE 1971 

,-das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

verdes para a população urbana desde que, reconhecidam 
CONSIDERANDO a importância fundamental do sistem 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Pau 

Dispõe sõbre normas a serem obed,ae- rj  
cidas no Sistema de Áreas V.r;;es:  

gag  ''' 

itsaiido 

daaé.= — Fer :ire, 
(1, 2f' 

ac ,- 

e..,,, 
quada distribuição de verdes contribui para melhoria do ar, títoí.,,ile  
amenidade local, tem função paisagística decisiva na composição ur- 
bana, constituindo ao mesmo tempo recreação passiva e base física da 
recreação ativa; 	 . ç [ 

CONSIDERANDO que, presentemente, a situação em São Paulo é 
de total desequilíbrio na utilização ,  do espaço urbano em consequência 
da grave carência de áreas verdes e que do seu confronto com qualquer 
das grandes metrópoles ocidentais, que lhe são comparáveis em super-
fície e população, resultam para a nossa cidade a mais baixa taxa de 
verde "per capita", e a menor porcentagem em superfície, .além da 
inadequada localização do que existe em têrmos de acessibilidade para 
os diversos grupos etários; t 

• 1 
CONSIDERANDO que, nas atuais condições, a maior parte de es-

paços livres de que a cidade dispõe, situada em bairros periféricos 
provém da exigência consignada no Código de Obras para aprovação 
de arruamentos e não tem recebido um mínimo de melhoramentos 
indispensáveis à apropriada utilização; e 

CONSIDERANDO, finalmente que da falta de normas de utilização 
que definam as oportunidades de intervenção dos diferentes órgãos da 
administração, tem decorrido utilização restrita por alguns ,com pre-
juízo do bem do maior número, além de tumulto na elaboração de 
programas e na execução de serviços e obras indispensáveis nesses 
espaços livres, t r 

, DECRETA: 

• Artigo 1.0  — São abrangidos pela denominação Áreas Verdes aque-
les imóveis usados ou destinados à formação e permanente conservação 
de jardins de caráter ornamental-paisagístico, de parques e reservas 
florestais, recreação ativa ao ar livre, desde "play-grounds" para os 
diversos grupos etários até os campos de esportes para adultos, admi-
tida a localização de instalações fixas e equipamentos apropriados a -
cada modalidade definida em programa específico. 

Artigo 2.° — Consideram-se, na conformidade conceituada no artigo 
1.0  como Áreas Verdes da cidade: 

I — As áreas municipais que já tenham ou venham a ter, por 
decisão do Executivo, observadas as formalidades legais, a 
destinação referida no artigo anterior; 

II — Os espaços livres constantes dos planos de lotea.mento; 

III — As previstas em planos de urbanização já aprovados por lei 
ou que vierem a sê-lo. 
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,

na ra° 	Oo 

7- --rt Processo 
Artigo 3.° — Fica rigorosamente vedada a localizaça Sung) ,  Ré:0,.S .  e resm 

.verdes da cidade de instalações destinadas a finalidades e fra. 
• previsto no artigo 1. 0  deste decreto. Os imóveis patrimoniais do Mu-
nicípio, quando incluídos nas áreas verdes, não poderão ser usados, 

..ainda que a título precário, para outros fins que os ali de'clarados. 

Artigo 4. 0  — Para efeito de disciplina de sua utilização as áreas 
• verdes municipais ficam sujeitas, em cada caso, às normas próprias 

dispostas neste Decreto, conforme as diversas categorias ou modalidadès 
• atuais de utilização, a seguir especificadas: 

- Imóveis destinados a espaço livre em que presentemente 
estão localizadas instalações usadas por unidades escolares 
ou assistenciais ocupando-as: 
a) em parte, 	b) em Vida extensão. 

II — Áreas destinadas a espaço livre em que foram instaladas 
dependências e equipamentos, ou são depositados materiais 
utilizados por serviços públicos: 
a) em ocupação parcial, 	b) com ocupação total. 

III — Áreas utilizadas para recreação livre já beneficiadas por 
serviço de regularização ou instalação de equipainento de 

recreação: a dotados de ajardinamento e plantação; b) 
que dependem dessa complementação. 

IV — Áreas com projeto de melhoramentos em execução "ou apro-
vado. 	 1 

V — Áreas com projeto de melhoramentos em elaboração ou in-
cluídas em programa de Parque - 1 para próxima realização. 

VI — Áreas não melhoradas cuja inclusão em programa de ser-
viços mínimos, em caráter de emergência, é de interesse 
imediato. 

VII -- Áreas até o presente não melhoradas, nem com previsão de 
melhoramentos para realização no prazo de dois anos; tais 
área ,- poderão, mediante as condições estabelecidas neste 
decreto, ser utilizadas por clubes esportivos ou outras enti-
dades que incluam entre suas atividades recreação ao ar 

Artigo 5,0  — O Grupo Executivo do Planejamen to, em colaboração 
com as Secretarias Municipais, promovera: 

1. O levantamento das áreas presentemente nas condições con-
signadas nos itens I a VII do artigo 4.°. 

2. O relacionamento de providencias para que as porções rema-
nescentes das áreas incluídas nos itens 1 e II passem a ter 
uso previsto nas disposições legais que as instituirarn. 

. ..rnd.waim~~~Mem~:~mii1~11 
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3. As providências aconselháveis à complementação paisagística
e de uso das áreas consideradas nas condições do item III. 

Ft)  4. A elaboração de estudo prévio e recomendações tant ,solhbart: a 
utilização como muito especialmente sôbre a conservWão~ 
áreas verdes. 

5. A confecção de plano, em caráter de emergência cont SePn°4:11(-::3;.-  
indicações essenciais sôbre as áreas consideradas nos itens VI 
e VII; serão relacionadas nesse plano as áreas que poderão 
ser cedidas em rodízio através da Secretaria de Esportes, e 
aquelas cuja administração poderá ser confiada mediante ges-
tões da Secretaria do Bem Estar Social a entidades que de-
senvolvem atividades sociais de reconhecida valia (Sociedade - 
Amigos de Bairros e outras). 

6. A realização dos estudos e planos para, em consequência, pro- 
por ao Prefeito a decretação de utilidade pública de áreas par- 
ticulares cujas situações ou características indiquem devam ser 
preservadas e incorporadas às Áreas Verdes da cidade. r 

Artigo 6.° — Será objeto de consideração pela Prefeitura a utili- 
zação transitória e precária de espaços livres como a seguir, se dispõe: 

a) — Aos clubes esportivos ou recreativos, devidamente registra-
dos na Secretaria Municipal de Esportes, que o requererem, 
poderá ser deferido o uso para atividades ao ar livre; de de-. 
terrnibndo espvçb livre, desde que as en::.dade.s solicitantes 
estejam sediadas à distância não superior a 1.000 metros 
desse espaço livre e com observância obrigatória de rodízio 
a ser estabelecido pela referida Secretaria. 

L 
b) À entidade que, desenvolvendo na região com determinado 

espaço livre, trabalho social de reconhecida valia, se com-
prometa pela vigilância e conservação do imóvel, inclusive 
vegetação e eventualmente dos equipamentos existentes, po-
derá ser encarregada de zelar pelo espaço livre sob à super-
visão da Secretaria de Bem Estar Social. 

Parágrafo único — A execução de praça para prática de.esportes 
(tais como futebol, bola ao cesto e outras) e sua utilização Jpor ter-
ceiros na forma deste artigo, fica vinculada, além da observância das 
normas gerais elaboradas pelo Grupo Executivo do Planejamento, a 
existência de pelo menos mais uma área verde, na região considerada, 
com superfície que comporte jardim público de dimensão equivalente. 

Artigo 7.° — Fica igualmente o Grupo Executivo de Planejamento 
incumbido da elaboração, conjuntamente com as Secretarias í Munici-
pais, dos planos gerais de localização de unidades de ensino L no pré-
primário, primário e secundário, apoiando esse trabalho em levanta-
mento da situação atual e propondo a aquisição dos imóveis t conside-
rados indispensáveis à realização de cada unidade. 

Artigo 8.° — Todo o expediente relativo à utilização tde Áreas 
Verdes ou à execução de serviços nessas áreas, obedecerá à tramitação 
e sequência pelas repartições municipais, a seguir indicadas, que se 
manifestarão segundo as suas atribuições: 

re,Ir 
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Prxce,G-sh, nb 
Soptc, 

1222,92j0 

obras em Áreas Verdes: 

 

a) No caso de quaisquer pedidos de interessados para usos de 
áreas verdes: 

(Pref. G, DAMU, ou outras) 1 — Unidade receptora 

2 — rATRI 

3 -- URBI 

4— ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 

5— PARQUE 

6 — GEP 

7 — SEME 

8 — S.J. (despacho decisório) 

9 — PATRI (Registro) 

10 — DAMU (Arquivamento) 

b) No caso de execução de serviços ou 

1 — Unidade Proponente (SM., SO SEBES, ou outras) 

2 — PATRI 

3 — URBI 

4— AD.MINISTRAÇÃO REGIONAL 

5 — PARQUE 

6 — GEP 

7 — Retórno à unidade proponente (item 1) 

8 — PATRI (registro) 

9 — DAMU (arquivamento) 

Parágrafo único — No caso de pedido versado na alínea "a" re-
ceber pronunciamento contrário de qualquer das unidades administra-
tivas, o expediente será encaminhado, desde logo, diretamente a S.J. 

' para apreciação e despacho. 

Artigo 9 0  — Êste decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, alcançando os casos em tramitação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de março de 1971, 
• 418.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salirn Maluf — 
-O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Aécio Mennucci — O 

Secretário das Finanças, Vespasiano Consiglio — O Secretário de Obras, 
Sérgio Roberto UgoLini — O Secretário de Bem Estar Social) Susanna 
Frank — O Secretário de Serviços Municipais, Rubens de !Camargo 
Vidigal. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do Mu-
nicípio de São Paulo, em 12 de março de 1971. — O Diretor, Alberto 
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DECRETO N.° 10.766, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a preservação , de 
áreas verdes declaradas de utili-
dade pública e dá outras ovi 
dências. FoVtia 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

Considerando a absoluta e inadiável necessidade de providêii:. 
cias destinadas à preservação de áreas verdes, na Capital de São 
Paulo; 

Considerando que para a proteção de diversas áreas verdes 
ainda existentes no Município, o Executivo Municipal houve por 
bem declarar de utilidade pública, para fins de expropriação, os 
Imóveis onde elas se localizam; 

Considerando que a preservação de tais áreas verdes reveste-
se de interesse predominantemente local, traduzido em vantagens 
diretas e imediatas para a parcela da população que vive nas 
suas vizinhanças; 

Considerando que essas áreas situam-se em zonas de grande 
valorização imobiliária; 

Considerando ser boa norma administrativa conciliar, tanto 
quanto possível, o interesse público com o dos munícipes; 

• Considerando que a legislação municipal possibilita e mesmo 
estimula edificações compatíveis com a preservação ou a implan-
tação de áreas verdes; e 

Considerando a faculdade de, em cada caso concreto, o poder 
público, sem necessidade de expropriação, obrigar à manutenção e 
conservação dessas áreas, sem prejuízo da utilização racionai dos 
respectivos terrenos, para edificação devidamente licenciada, 

Decreta: 

Art. 1.0  — O Executivo Municipal, mediante o exame de cada 
situação concreta, poderá revogar decretos declaratórios de uti-
lidade pública, liberando, consequentemente, o uso do terreno que 
contenha área verde, desde que o proprietário se obrigue: 

a) a preservar, integralmente, as áreas verdes existentes no 
imóvel, mantendo-as, conservando-as e ampliando-as quan-
do possível, com exceção das áreas absolutamente neces-
sárias à execução dos projetos de construção, desde que 
as mesmas não ultrapassem de 10% (dez por cento) das 
áreas verdes; 

b) a permitir, em consonância com as finalidades do apro-
veitamento dos terrenos respectivos, a utilização das .  áreas 
verdes pelo público; 

c) a dar ao imóvel, onde as áreas verdes se localizam, utili-
zação rigorosamente conforme com as exigências legais 
fixadas para a zona de sua situação; 

d) a não ultrapassar, com as edificações, a taxa de ocupação 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da área 
do terreno, ressalvado o disposto no item "a". 

Parágrafo único — Além das exigências indicadas nos itens 
acima, as construções nos imóveis a que se refere este artigo fica-
rão, sujeitas a todas as restrições legais aplicáveis a cada ;caso. 

Art. 2.° — Os pedidos de liberação de imóveis, para os fins 
constantes do presente decreto, deverão ser dirigidos ao Prefeito 
Municipal, instruídos com: 

a) especificação das pretensões do interessado; 
b) planta de localização da edificação; 

c) planta de localização das árvores existentes, 
e seu porte. 

h 

sua espessura 
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Art. 3•0  — A revogação prevista no artigo 1. 0  não implica na 
desincorporação do imóvel do Sistema de Áreas Verdes do, Mu-
nicípio. 

Art. 4.° — Para os efeitos previstos neste decreto, o 4jo 
sada firmará Termo, perante o órgão municipal competente, o V 
qual deverá ser por ele averbado à margem da respectiva 	1 o  ,,,usson crição imobiliária. 

• 

So,ma.Mrd'in S. FerreArt. 5.° — Nenhum alvará de construção relativo a 
integrante do "Sistema de Áreas Verdes do Município" seriteXpe— ,:-- ,- , — 
dido sem comprovação do cumprimento das exigências previstas 
neste decreto. 

Art. 6.0  — Este decreto entrará em vigor na data• de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 7 de dezembro de 
1973, 420.° da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel 
Colasuonno — O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das 
Finanças, Nelson Mortada — O Secretário de Obras, João Pedro 
de Carvalho Neto — O Secretário de Serviços Municipais, Werner 
Eugenio Zulauf — O Secretário dos Negócios Extraordinários; Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 7 de dezembro de 19'73 — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. r 
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Di• ário Oficial 
CIDADE DE SÃO PAULO 
Prefeito: GILBERTO KASSAB 

São Paulo, terça-feira, 19 dejaneiro de 2010 -  

Ç  t  Folha n°k  
(k  

Número 11 .  

- 
SP inaugura o maior parque Ifnear 
do Brasil e homenageia Zilda Arns 

Texto: Marcelo Cárgano 
mcargano4prefeitura.sp gov.br  

Parque tem 224 mil m 2  de área e e ,erceiru maiur 

prefeito de São Paulo e o gover- 
nador José Serra inauguraram 
no último sábado, dia 15,0 Par- . 

que da Integração Zilda Aros, o terceiro 
maior parque linear do Mundo e o maior . 
do Brasil (quando concluído, o parque - 
Várzeas do Tietê será:ainda maior). É 
também o décimo maior da cidade de 
São Paulo, com 224 mil m2  de área. 

O prefeito disse que a Cidade ganha 
um presente de aniversá rio antecipado. 
"Este belo parque está inserido no nosso 
programa 100 Parques para São Paulo. 
Ele tem uma característica extraordinária: 
são 7,5 km de extensão, fazendo dele 
um dos maiores parques lineares do 
mundo", explicou. 

O projeto é fruto de urna parceria 
entre a Sabesp e a Prefeitura de São 
Paulo, que dividirão a administração do 
Parque Zilda Arns, que foi criado sobre 
urna área onde estão aterradas as tubula-
ções da adutora Rio Claro, da Sabesp. O 
objetivo do espaço é preservar a adutora 
e garantir às comunidades vizinhas maior 
conforto, segurança e lazer. 

O parque, que fica na esquina das 
ruas Alexandre Fernandes e Mamara, 
em Sapopemba, oferece esporte, lazer e 
cultura, além de facilitar o deslocamento 
entre as regiões de Vila Prudente, Sapo-
pemba e São Mateus. Mais de 300 mil 
pessoas serão diretamente beneficiadas 
pelo novo espaço. , 

O empreendimento é composto 
por pista para pedestres, ciclovia, equi-
pamentos esportivos e de lazer para 
diversas faixas etárias.. Também possui 
bicicietarios, quadras poliesportivas, 
canchas de bocha e malha, mesas para 
jogos de dama e xadrez, parquinhos para 
crianças, campos de futebol, pista para 
skate, postos para uso da Polícia Militar, 
praças e espaço para eventos. O parque é 
totalmente aberto, sem grades, e possui 
viveiro de mudas. No total, R$ 22 milhões 
foram investidos em sua construção. 

"Este parque, com suas áreas verdes, 
de lazer, exercícios, de vida comunitária,  

é um grande avanço para os moradores 
da Zona Leste. Esta é uma área de grande 
aproveitamento", disse o governador 
José Serra, acrescentando que "a Pre-
feitura, com o apoio do Governo do 
Estado, tem feito muitos parques novos 
na Cidade". A meta da atual gestão é 
deixar São Paulo com 100 parques no 
final de 2012. 

Durante a inauguração, houve en-
trega de mudas e um torneio de futebol 
além de outras atividades como oficinas, 
jogos de capoeira, pintura de rostos ao 
longo de todo o dia. „ 
• A implantação do parciue linear era 

uma antiga reivindicação da comunidade 
local,'que desde 1985, corria duplicação 
da adutora Rio Claro e o ai-c:Tramei-do da 
vala da Vila Belém, pedia a :  urbanização 
da área. A mesma Comunidade esteve 
presente, para comemorar a inaugura-
ção do parque, 25 anos depois. . 

; : Isso aqui era um campo aberto, só 
mato. Nessa área aqui havia somente um 
campinho dé futebol meio abandonado. 
Quem vinha aqui era queria não tinha o 

que fazer, geralmente procurando coisas 
erradas. Famílias e crianças, não tinha. 
Agora tem diversão pras crianças, espaço 
pra fazer exercício. Até o comércio me-
lhorou", diz Raimundo Santos, morador 
há mais de 30 anos da região. 

A sobrinha de Raimundo, Helena, 
também comemora a chegada da nova 
opção de lazer. "Agora, aos finais de 
semana, dá para trazer a Marina [sua 
filha, de três anos], andar de bicicleta, 
fazer caminhada. Isso melhorou bastan-
te", diz Helena. • 

HOMENAGEM A UMA 

GRANDE BRASILEIRA 

Durante a cerimônia de inauguração 
do novo espaço de lazer, di governador 
José Serra assinou decreto nomeando o 
parque Zilda Aros. A rnédiM pediatra e 
sanitarista, fundadora e coordenadora 
internacional das pastorais da Criança 
e da Pessoa Idosa organismos de ação 
social da Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB) recebeu diversas 

• menções .pss,( 	.e títulos de cidadã 
•	 

honorária no país e foi indicada ao Prê-
mio Nobel da Paz em 2006. 

"Zilda Arns é credora de inúmeras 
homenagens. Essa é, seguramente, a 
primeira de muitas. Trata-se de ,  uma 
brasileira notável, a qual somos todos 
gratos. Giande humanista, dedicou a 
sua vida para reduzir a mortalidade 
infantil e das desigualdades sociais", 
afirmou o prefeito durante a inaugu-
ração do Parque. 

Criada em 1983, a Pastoral da 
Criança aposta na educação das mães 
por líderes comunitários capacitados 
para combater a mortalidade infantil e 
as doenças. Hoje, seus mais de 250 mil 
voluntários acompanham quase dois 
milhões de gestantes e crianças menores 
seis anos. Em 2004, Zilda Arns fundou, 
de maneira semelhante, a Pastoral da 
Pessoa Idosa. 

Zilda Atos, 75 anos, faleceu no dia 12 
de janeiro : de 2010, vitima do terremoto 
que atingiu o Haiti, onde se encontrava 
para dar uma palestra sobre a Pastoral 
da Criança. 

.1' • 

P -Ç  r • 

- 

'RO 

Trimestre aquece 
mercado de eventos 

Moda, Carnaval, shows e c fi2i - 
1(;,̀ R tas prometem movimentar'  á ca- 

dela turística e econômica da cicia 
de de São Paulo nos três primeiros 

• meses do ano, atraindo turistas e 

— c 	movimentando negócios, 

Pagina 3 

Opções de lazer 
durante asfirias i , 

Com os programas Super 

Férias e Recreio nas Férias, ás se- 
matarias municipais de Esportes e 
Educação promovem uma série de 
atividades :monitoradas voltadas 
a-,i ianças que estão sem aulas. 

Oitima página 

"mrf ,z Projeto CEU e Agua) 
incentiva natação 

O prefeito de São Paulo e o 
governador José Serra acornpa- 

_ 	 nhatam no sábado, a etapa final - 
o Projeto (EU e Água, projeto 
nincentiva a prática da natação 
ri comunidades de baixa renda. 

Página 2 
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Masa 

122 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; • 

• 	-.* 
-„; -- 

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENFIRNIADOS , 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

&AiaS.' Precedente Regimental n°02/93 	 - 
(Lido na 34° Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado  
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativ 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, sã 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27° Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sarnpaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1° Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 70  da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81a Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 848  Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18° Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso 	e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17°  Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 

Precedente Regimental n° 01/01 
(Lido na17a Sessão Ordinária, de 21/03/01;publicado em 22/03/2001) 
Reunião Conjunta das Comissões - As decisões das reuniões conjuntas serão 
tomadas pela maioria das Comissões participantes, independentemente da 
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16- PAR 
16- 01142/2012 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10200-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0200/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que autoriza a 
atribuição da gestão e administração do Parque Linear Zilda Arns à Secretaria do Verde e 
do Meio Ambiente e da Saúde. 

O projeto merece prosperar. 

Sob o aspecto formal, importa mencionar o art. 30, I, da Constituição Federal, o qual dispõe 
que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta 
Maior, a Lei Orgânica Paulistana reza, em seu art. 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara 
dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
"interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16 
edição). 

O projeto refere-se à gestão de parque, cuja administração atualmente compete à SABESP. 
De acordo com notícia veiculada recentemente pela imprensa, o Parque Zilda Arns, embora 
ofereça opções de lazer na região, contém trechos em estado de abandono, o que acarreta 
insegurança aos moradores locais (http://www.folhavó.com.br/acontece-na-regiao/1016-  
trecho-esquecido-do-parque-linear-zilda-arns-causa-transtornos-a-vizinhanca.html). 

Ao pretender assumir a administração e a gestão do referido parque, a propositura visa 
apoiar e incentivar o lazer, o que o faz com respaldo expresso do art. 230 da Lei Orgânica 
Municipal, que assim reza: 

"Art. 230. É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos 
fundamentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a 
expressão corporal, como formas de educação e promoção social e 
como prática sócio-cultural e de preservação da saúde física e mental 
do cidadão." 

Ademais, preservar o Parque Linear gerará impacto positivo ao meio ambiente, sendo certo 
afirmar que a preservação ambiental é tema para o qual o Município detém competência 
legislativa suplementar, nos termos do artigo 24, VI, combinado com o art. 30, II, da 
Constituição Federal. 	

17- RELCOM 
17- 01154/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10200-121 

,Lallildeffitia•1011.111 
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CAlyl.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

4 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislaçã Participativa, em e(cEl 

12- 
RICO 

MARCO 	LIO91JNHA 

UITO FOR 

auditiv et 
SANDRA TADEU 

p10200-12 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações:" 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10200-12 1 M
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FL. N° 100 — DO LIVRO DE ATAS 	 Leona 	.aral Pedrazzoll 
RF 11.372 -SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos cinco dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Neder, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização 
de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos, justificou a ausência do 
Vereador Tião Farias e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs:185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533/11, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12, 
152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 200/12 e 273/12, em segunda Audiência Pública o 
PL 104/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.qov.br), no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/. E, para constar, nós, 
lnamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. 
n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana presentes. 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 
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Folha n2  M 	do 

Processo°  /-20 0/20 O-)  

FL. N° 003 -- DO LIVRO DE ATAS 	 mamar A. de Sous Jr. 
REG. 101204 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE -POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos dezenove dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Juscelino Gadelha e 
com a presença do Vereador Carlos Neder, reuniu-se a Comissão de política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização de Audiência Pública. O 
Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs: 410/10 e 33/12, em segunda Audiência Pública o PL 185/11, 293/11, 333/11, 
513/11, 533/11, 548/11, 01/12, 27/12, 110/12, 152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 
200/12 e 273/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias 
segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser 
discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta 
Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara 
Municipal de São Paulo (www.carnara.sp.qov.br),  no link "Audiências Públicas 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecm/.  E, para constar, nós, Inamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, 
lida e achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política 
Urbana presentes. 

Carlos Neder 

 

   

Juscelino Gadelha 

jolád/OkAALL4  

• 	Inanpr- Sousa Junior 	 Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 	 Secretário 
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Folha n° SI  do proc. 

n° 	1,00 de 20 )7., 

Leonardo An/M'edrazzoll 
RF 11.372 . SGP-12 

7--  

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

	 SAO PAULO 

   

I 	16 - PAR 
I 	16- 01632/2012 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
200/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 200/12, de autoria da nobre Vereadora Juliana 

Cardoso, que dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades das Secretarias do 

Verde e do Meio Ambiente e da Saúde a gestão e administração do Parque Linear Zilda 

Ams, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, por meio do Parecer 1142/2012. 

O Parque da Integração Zilda Arns foi inaugurado em janeiro de 2010, como 

resultado de uma parceria entre a Sabesp e a Prefeitura do Município de São Paulo, 

sobre uma área totalmente aberta e sem gradeamento, na qual se encontram instaladas 

as tubulações subterrâneas da Adutora Rio Claro, da Sabesp. 

A obra foi entregue com pistas de caminhada, ciclovia, equipamentos esportivos e 

demais facilidades, entretanto, notícias recentemente divulgadas pela imprensa relatam 

as más condições de conservação da área e as ações de vandalismo no local. 

O fato do terreno no qual está implantado o parque não constituir área municipal 

certamente acarreta restrições na aplicação de recursos financeiros, por parte da 

Prefeitura, e gera dúvidas quanto às competências de cada instância em relação à gestão 

do parque. Neste sentido, o Diário Oficial da Cidade, de 25 de agosto de 2012, publicou o 

Extrato do Termo de Convênio n° 39/12-CJ, com prazo de vigência de 24 meses a partir 

de 05/07/12, cujos partícipes são a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo, tendo como objeto a "Implantação do 

Programa de Gestão do Parque da Integração 'Zilda Arns' e definição das atribuições e 

responsabilidades das partes no período de transição e após transferência da gestão do 

parque a PMSP, até efetiva concessão de uso da área". 

Considerando, portanto, o conteúdo meritório da propositura e tendo em vista que 

ela apresenta caráter autorizador quanto à munic•palização do parque e sua gestão, a 
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TIÀ0 FARIAS 
PRESIDENTE 

Gte 
CARLOS NEDER 

RELATOR 

CHICO MACENA 

4LTOI f SILV NO TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 01654/2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  53 	do proc. 

, n00%0 	de 20 12  

Leonardo 	Pedrazzoll 
RF 11.372 - scR-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
200/12 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta -se 

favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	/ iC7 
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. -4151W 

Er 	,o- 201-1_ 

Obs. O prazo para 
termos do y 3' arV, 

O jias, r,e,s 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  5 S  
Aroivado em 	  a 03-1 0  ILc-2_4_,_u,., 

tibirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Tecnizo Legislativo - História 

RF 11.215 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
rt,  

Pág. 5N--  

Leonardo Amara! Pedrazzoil 
RF: 11372 

A Douta Comissão de 
Administração Pública 

Em: 05 / k (' / 

tgifiãiwihAft1'.  ara ecgra77nli 
RF: 11372 	-- 

RECEBIDO 
ComissOt  de Administração P 'Noa 

Em CV 	às 
RF 

Wjr  
.\11Z0 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos, 	2e(,.3krient0 Interno. 

São 	oL 

	

Secatádo da 	saa 

RF. al...••■■■WOW■
MitEDZIa121:241[1~.••■•■••• 1.1 

USIRAJARADE F. PRESTES HINO CONSULTOR TÉcrwc) Pitt4TÕRIAL 
R:". 11,273 M

at
ér

ia
 P

L 
20

0/
20

12
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



yea.~:-%•;,,,MX.1,~M,,,ri~v4.4“.weavemamer, 

Câmara Municipal de São Paulo 
UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉcN;co Hwre,:m 

RS:. 11.2 

REQUERIMENTO 

ESIDEN - I E 
Sr. Presidente, 

13 RDS 
13- 0004112013 

• 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 ° , do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Juliana Cardoso 

PDL 80/2012, PL 249/97, PL 382/09, PL 375/09, PL 348/2009, PL 349/09, PL 347/09, 

PL 346109, PL 345/09, PL 344/09, PL 222/09, PL 132109,' pL 438/09, PL 437/09, 

RL-838,4j97  PL PL 690/08, PL674/08, PL614/08, PL ---Sfetr08, PL 273/08, PL 079/08, 

PL 422/11, PL 401/11, PL 369/11, PL 289/11, PL 244/11, PL 541/11, 

PL 542/2009, PL 191/10, PL 189/10, PL 123/10, PL 101/10, PL 706/09, PL 542/10, 

PL 222/10, PL 383/2010,PL 407/10, PL 410/2010, PL 489/10, PL 488/2010, PL 541/2010, 

PL 124/2011, PL 217/2011, PL 366/2011, PL 459/2011, PL 501/2011, PL 570/2011, 

PL 174/2012, 	PL 175/2012, 	PL 176/2012, 	PL 200/2012, PL 201/2012, 	PL 215/12, 

PL 249/2012, PL 421/2012, PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 11/2012, 

PL 034/08, PL 006/08, PL 806/07, PL 800/07, PL 375/07, PL 280/07, PL 236/07, 

PL0235/07, PL 009/07, PL 841/03, PL 692/03, PL 026/03, PL 006/03, PL 714/02, 

PL 663/02, PL 663/02, PL 636/02, PL 316/02, PL 150/02, PL 002/12, PL 576/01, 

PL 296/01, PL 330/00, PL 595/99, PL 526/99, PL 278/99, PL 567/98, PL 239/98, 

PL 039/98, PL 986/97, PL 899/97, PL 439/97, PL 352/97, PL 237/97, PL 273/97, 

PL 252/97, et;2455f. 

Sala das Sessões, em 
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06 U45 

AD 
Superviso 

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- do processo n° 	1 ao() de 20 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado como fol a n° 
çç  

0 3 / 
GlOn (a) 

	
IV; a/.k 

UBIRAJARA DE F. PRE1ES FILHO 
CONSUITCR TÉCNICO -1-1Sit% 

P. , 4  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0041/2013. 

05/03/2013 

SOLANGE RAI ONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0041/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

LÁ 2)  

Adelin 	cone 

,Nssistente Parlanw'MaJ 
Registro 100.4D(t 
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RF 

Ao Verea or 1 À Vereadora 
m44,0to  (211 

Para relatar 
Saia da Comis ão de Administração Pública. 

Em  

worwarnitem. 

Obs. O 	p3r2 	■:,çãO é d 
termo:7, do §J artii- o 63 do it. 

ho!r) 

Pedido de vistas ao Verea•r/à Vereadora 

deferido na reunião 	inária de 5/6 
Obs. O prazo para evolução é de 2 dias, 
r;oJ termos do § 4 0 , artigo 63 do R.I. 

RECEBIDO 
Comissão de dministração Pública 
Em 	 às2-56. 

MAA 	 ,PAL DE SÃO PAULO 

iotiimentortitxt-tá).1 
xtí f," 
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16- PAR 
16- 01122/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 200/12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 200/12 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, 

"dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades das Secretarias do Verde e do Meio 

Ambiente e da Saúde a gestão e administração do Parque Linear Zilda Ams, e dá outras 

providências." 

A proposta autoriza a Municipalização do Parque da Integração Zilda Arns, 

situado sobre uma área onde estão aterradas as tubulações da adutora Rio Claro, no 

Município de São Paulo. 

Dispõe também que caberá à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a 

gestão e administração do referido Parque. 

Justifica a autora, dentre outros argumentos, que o referido parque 

encontra-se distante de qualquer administração e que, fixando-se a sua gestão e 

administração junto à Secretaria do Verde e Meio Ambiente, os munícipes terão uma 

melhor visão quanto à manutenção e demais assuntos relativos ao parque. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-

se favoravelmente à aprovação do projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público e não foram 

encontrados óbices a um eventual parecer favorável da Comissão de Administração 

Pública, nos termos de substitutivo objetivando excluir da ementa do projeto, por 

impertinente, o termo "da Saúde", como segue: 

Fl. 1/2 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Fl 2/ 2 

AL 	O - Relator 

GILSON 

MÁR VAS NETO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 200/12 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N°200/12 

"Dispõe sobre a inclusão nas atribuições e 
atividades da Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente da gestão e administração 
do Parque Linear Zilda Arns, e dá outras 
providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizada a Municipalização do Parque da Integração Zilda Arns, situado 
sobre uma área onde estão aterradas as tubulações da adutora Rio Claro, no Município 
de São Paulo. 
Art. 2° - Caberá a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a gestão e administração do 
Parque mencionado no artigo anterior. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	9- (2,4 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 2 
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Folha n°  5"3' 	ao 
Processo. 	_200/42  
Anexo .  .°'' 

Vinrci 
RF. 1 

Ver. Milton Leite Vera. Marta Costa 

Ver. 	utran Ver. Ricardo Nunes 

17- RELCOM 
17- 01424120 13  

Ver. R 4two,  Tripoli 
PrIPvide 'te 

16- PAR 
16- 01405/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 20012012 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, 

visa incluir nas atribuições e atividades das Secretarias do Verde e do Meio Ambiente e 

da Saúde a gestão e administração do Parque Linear Zilda Arns. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em I tial 2-OU 

Ver. Auré1 Nomura 
Or 

adeu 

-\AAGAtt, emle 
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À SGP 

São Paulo 	I 071 43 

Vinícius Moreira Nascimenk) 
RF. 11.261 
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da Oliveira Sousa 
Assistant. Parlamentar 

RF. 100.823 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

  

(01-9 	ed^rd.,2 

        

        

        

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

P ES DENTE 

     

          

          

          

          

REC 

RECURSO 	38/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 200/12, que 
DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NAS ATRIBUIÇÕES E 
ATIVIDADES DAS SECRETARIAS DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE E DA SAÚDE A GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO 
PARQUE LINEAR ZILDA ARNS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 
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À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08 2015 

ANDERSO RLGIO  DE SOUZA 
Supervisor de Fin4iz4ã4do Proc. Legislativo 
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